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RESUMO

INTRODUÇÃO: A vacinação é considerada uma das políticas públicas mais

amplas e e�cazes com o menor custo benefício. De acordo com o Ministério da

Saúde (MS), muitas doenças comuns no Brasil e no mundo deixaram de ser um

problema de saúde pública por causa da vacinação massiva da população. Dessa

forma, a vacinação na infância tem acarretado na diminuição dos índices de

morbimortalidade nas crianças por complicações e doenças imunopreveníveis.

OBJETIVOS:  Este estudo teve por objetivo principal avaliar a situação vacinal

infantil em menores de um ano de idade no interior de Pernambuco. MÉTODO:

pesquisa transversal de natureza descritiva com abordagem quantitativa, com

propósito de analisar a cobertura vacinal de menores de um ano em uma
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Unidade Básica de Saúde (UBS). RESULTADOS: Foram analisados os prontuários

de 43 crianças menores de um ano que estavam cadastradas no período do

estudo. Dentre os prontuários analisados, as menores taxas de cobertura vacinal

foram das vacinas febre amarela, administrada aos 9 meses, BCG e hepatite B,

administradas ao nascer. CONCLUSÃO: Considerando as metas para vacinação, a

menor taxa de registro em sistema foi para as vacinas de febre amarela, referente

aos 9 meses, e para as vacinas administradas ao nascimento. Observa-se por

tanto, que há uma possível falha não só na cobertura vacinal, mas também no

registro da administração desses imunobiológicos por razões assistenciais e pela

de ausência da sistematização do prontuário eletrônico na maioria dos serviços

de saúde.

Palavras-chave: Cobertura Vacinal; Programas de Imunização; Hesitação Vacinal;

Saúde Pública;

INTRODUÇÃO

Segundo Ballalai e Bravo (2016), as vacinas são poderosas ferramentas, com

comprovada capacidade para controlar e eliminar doenças infecciosas que

ameaçam a vida. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que mais de 2

milhões de mortes sejam evitadas por meio da vacinação e garante que a

vacinação é um dos investimentos em saúde que oferece o melhor custo-

efetividade para os territórios. Sendo assim, as vacinas possibilitam um resultado

e�caz e de baixo custo quando comparadas com outras medidas preventivas, o

que é muito importante, principalmente para os países sem condições

�nanceiras adequadas para o tratamento de doenças e agravos (SBIM, 2020).

Nesse contexto, foi criado em 1973 o Programa Nacional de Imunizações no Brasil

(PNI) para que houvesse a implementação do calendário vacinal com o propósito

de reduzir os índices de morbimortalidade por doenças imunopreveníveis no

país através de estratégias de vacinação para a população (NÓVOA, et al., 2020).

Esse programa é reconhecido mundialmente, conta com capacitações e

cooperações técnicas internacionais, e oferta 44 produtos através do Sistema

Único de Saúde (SUS). Através do PNI o país garante acesso a um componente



essencial da saúde, rati�cando a vacinação como uma responsabilidade

individual, comunitária, social e governamental (GADELHA, et al., 2020).

Atualmente, o Brasil é um dos países que oferece o maior número de vacinas de

forma gratuita, com calendário de�nido para todas as faixas etárias, sendo 15

vacinas para crianças, 5 para adolescentes e 5 para os adultos e idosos. Ainda há

um calendário diferente para os grupos com condições especiais como: crianças

prematuras, gestantes, idosos e população indígena, através de vacinas que são

ofertadas nos Centros de Imunobiológicos Especiais – CRIES. No total, o PNI

disponibiliza 48 imunobiológicos entre vacinas, soros e imunoglobulinas, que são

atualizados de acordo com o surgimento de novas doenças. Anualmente são

adquiridas mais de 400 milhões de doses (CARDOSO, et al., 2022). 

Por outro lado, a OMS (2021) aponta que os índices de cobertura vacinal mundial

caíram de 86% em 2019 para 81% em 2021, o que signi�ca que cerca de 20

milhões de crianças com menos de 1 ano não receberam as vacinas básicas. Um

dos possíveis fatores favoráveis a essa queda foi a pandemia da COVID-19, onde

foi registrado que no ano de 2020 foi atingido o menor índice de cobertura

vacinal média anual (PROCIANOY, et al., 2022). Não obstante os esforços

implementados por organizações internacionais e locais, indicam que a

cobertura vacinal se manteve estável de 1999 a 2015 e em contrapartida, em 2016

e no último triênio, apresenta tendência de queda (BRASIL, 2022).

Neste sentido, a Estratégia de Saúde da Família (ESF), implantada em 1994, é a

estratégia adotada na perspectiva de organizar e fortalecer esse primeiro nível

de atenção à saúde. No contexto da vacinação, a equipe da ESF executa o

esquema de vacinação proposto pelo PNI, através da veri�cação da caderneta e a

situação vacinal e encaminha a população à unidade de saúde para iniciar ou

completar o esquema vacinal, conforme os calendários de vacinação (BRASIL,

2022). Sendo assim, é possível que as vacinas previstas no calendário infantil de

imunizações sejam devidamente administradas, sobretudo as 8 vacinas

disponíveis para crianças menores de um ano, destinadas a prevenir cerca de 12

doenças (FONSECA, et al., 2021).



O presente estudo teve como objetivo principal avaliar a condição vacinal de

crianças de até um ano de idade em uma Unidade Básica de Saúde no

município de Caruaru-PE, visando melhorar o índice de vacinação e desta forma

responder a seguinte pergunta norteadora: Quais os possíveis re�exos da baixa

adesão e do atraso de vacinas do calendário de imunizações essenciais no

primeiro ano de vida da criança?

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal, de natureza descritiva com abordagem

quantitativa, com propósito de avaliar a cobertura vacinal de menores de um ano

de idade considerando o registro no Sistema de Informações do Programa

Nacional de Imunizações (SIPNI) referentes ao mês de maio de 2023.

O estudo foi realizado em um munícipio do interior do estado de Pernambuco.

Os parâmetros de elegibilidade foram todos os pacientes menores de um ano de

idade residentes no território da unidade que tenham registro de seu esquema

vacinal fornecido pelo sistema durante o mês de maio de 2023, totalizando a

quantidade de 43 crianças. Não foram incluídos na presente pesquisa os

registros que não se enquadraram na faixa etária proposta.

Os dados públicos obtidos, foram explanados através das informações obtidas e

a sua exposição se deu através de grá�cos e tabelas criados por meio de um

programa de softwares, o Excel®, versão 2019 para analisar essas informações, foi

utilizada uma cópia do calendário básico de vacinação para crianças menores de

um ano do MS e um check list desenvolvido pelas pesquisadoras para captar

quais vacinas estão em atraso e quais foram administradas com atraso

anteriormente. 

RESULTADOS

O SI-PNI tem por objetivo apresentar aos gestores e aos pro�ssionais de saúde o

risco de surtos e epidemias através do registro de aplicação dos imunobiológicos

e o quantitativo de vacinados na AB. Através desse sistema é possível a

veri�cação dos registros das vacinas administradas nos pacientes possibilitando



a avaliação das possíveis falhas na cobertura vacinal da população brasileira ou

no devido preenchimento do sistema.

Considerando os registros encontrados, foi possível dividir os achados de acordo

com as 7 vacinas de interesse desse estudo (BCG, hepatite B, pentavalente,

pneumocócica 10, VIP, rotavírus, meningocócica C e febre amarela), sendo

divididas em categorias referentes às idades de acordo com o calendário vacinal

brasileiro.

Para as vacinas referentes ao nascimento da criança, observou-se que 24(56%)

crianças elegíveis para vacina BCG no período estudado estavam com a vacina

devidamente administrada e registrada em sistema, enquanto 19(44%) não

possuíam registro dessa vacina em seu prontuário.

Assim também, ao analisar o quantitativo de crianças com registro da vacina

hepatite B, foi veri�cado que 26(60%) crianças estavam com a vacina registrada,

enquanto 17(40%) não tinham o registro para esse imunizante. Observa-se ainda

que o percentual de crianças com o devido registro de vacinação ao nascer é de

37%.

Ao veri�car as vacinas referentes aos 2 meses de idade (pentavalente, VIP,

rotavírus, e pneumocócica 10) foram encontrados 35 prontuários de crianças

elegíveis para essas vacinas onde estavam devidamente registradas no sistema

26(74%) para a vacina pentavalente, 27(77%) para a vacina VIP, 28(80%) para a

vacina rotavírus e 28(80%) para a vacina pneumocócica 10. Veri�ca-se que 25(71%)

crianças apresentaram o calendário vacinal completo para a vacinação referente

à essa idade. 

Para a vacina referente aos 3 meses de idade (meningocócica C) foram

observados os dados de 30 crianças, identi�cando que 24(80%) das crianças

estavam com a vacina administrada e devidamente registrada em sistema. Com

relação às vacinas administradas aos 4 meses, referentes ao reforço das vacinas

de 2 meses, observou-se que 27 crianças elegíveis. A taxa total de registro de

imunização foi de 20(74%) das crianças. Estavam em situação regular para a

vacina pentavalente 21(78%) das crianças, para a vacina rotavírus 21(78%) das



crianças, para VIP 22(81%) das crianças, e para a pneumocócica 10 com 22(81%)

das crianças. A taxa de crianças vacinadas com esquema incompleto ou sem

registro no sistema para esse período foi de 7(26%).

Com relação aos dados obtidos para o registro de vacinação aos 5 meses, foi

possível identi�car dentre as 24 crianças observadas no estudo que a segunda

dose da vacina Meningocócica C teve um índice de adimplência de 17(71%) para

as crianças dentro da faixa etária. Dentre as crianças de até 5 meses observadas

na pesquisa, 4(17%) estavam sem registro no sistema e 3(13%) apresentaram o

esquema incompleto.

Ao veri�car o registro das vacinas administradas aos 6 meses (VIP e

pentavalente), a taxa total de vacinação da terceira dose dessas vacinas foi de

16(73%), dentre as 22 com idade menor ou igual a 6 meses. É possível perceber

também que não houve uma diferença signi�cativa de administração e registro

entre elas, onde a pentavalente apresentou 17(74%) e a VIP 16(70%) registros de

vacinação.

O registro para a vacina febre amarela, administrada aos 9 meses, obteve um

índice de administração e registo em sistema de 39%, considerando que 4(36%)

delas estavam com esquema incompleto e 3(27%) sem registro no sistema.

Sendo consideradas 11 crianças com a faixa etária adequada para administração.

Na tabela 01, se encontra a relação das vacinas em variáveis e a relação entre as

doses administradas, incompletas ou sem registro encontrados no estudo.

Tabela 01. Variáveis do esquema vacinal e quantidade vacinas registradas,

com esquema incompleto ou sem registro.

Variáveis

Registro

Administrada Esquema incompleto Sem registro

Ao nascer

BCG 24(56%) 19(44%)



Hepatite B 26(60%) 17(40%)

2 meses

Pentavalente 26(74%) 4(11%) 5(14%)

VIP 27(77%) 4(11%) 4(11%)

Rota Vírus 28(80%) 3(9%) 4(11%)

Pneumocócica 10 28(80%) 3(9%) 4(11%)

3 meses

Meningocócica C 24(80%) 2(7%) 4(13%)

4 meses

Pentavalente 21(78%) 1(4%) 5(19%)

VIP 23(82%) 1(4%) 4(14%)

Rota Vírus 22(79%) 2(7%) 4(14%)

Pneumocócica 10 23(82%) 1(4%) 4(14%)

5 meses

Meningocócica C 17(71%) 3(13%) 4(17%)

6 meses

Pentavalente 17(74%) 2(9%) 4(17%)

VIP 16(70%) 3(13%) 4(17%)

9 meses

Febre Amarela 4(36%) 4(36%) 3(27%)

Total                                             43(100%)                           43(100%)                        

43(100%)



Fonte: dados do estudo, 2023

DISCUSSÃO

Por meio dos dados obtidos com esse estudo, foi possível observar que as

crianças adscritas nesse território apresentaram um índice inferior às metas de

vacinação indicadas pelo MS para vacinas especí�cas como a BCG, Hepatite B, e

Febre Amarela. É possível que a rede de Atenção Primária à Saúde (APS) que

está diretamente relacionada ao acompanhamento das crianças observadas,

possa ampliar as ações que garantam o aumento da cobertura vacinal não só

com os agentes comunitários de saúde (ACS) que estão diretamente em contato

com os pacientes e responsáveis, mas também os técnicos de enfermagem,

enfermeiros, médicos entre outros (SOUZA, et al., 2020).

Apesar dos esforços para garantir o acesso e ampliação das campanhas de

vacinação, o percentual de crianças que não completaram o esquema vacinal

com o número mínimo de doses previstas no calendário de imunizações da

criança para se proteger é evidente dentro dos resultados encontrados no

estudo, o que se pode agregar ao índice de abandono do programa de

imunização, proporcionando efeitos colaterais maiores do que o esperado

(LEOPERT, 2015). Dessa forma, muitas oportunidades de vacinação nessa faixa

etária e nesse território são perdidas e con�rmam a ideia de que privar crianças e

bebês do acesso à vacinação é negar a oferta de condições necessárias e mais

favoráveis para o seu crescimento (DE FÁTIMA PAULO, 2010).

Com a queda da cobertura vacinal, observa-se que múltiplas doses têm sua

e�cácia diminuída, considerando que para alguns microorganismos que são

combatidos com as vacinas administradas nesse estudo, como rotavírus

humano, tétano e hepatite B, é necessário respeitar não apenas o número e o

intervalo de tempo correto entre as doses, mas também a idade adequada. A

adesão e o incentivo a essa ação preventiva é fundamental,

especialmente no primeiro ano de vida da criança, pois ajuda a contribuir para a

diminuição da morbidade e mortalidade causadas pelas doenças infecciosas

evitáveis no público infantil (YOKOKURA, et al., 2013).



Diante disso, é possível veri�car que uma possível hesitação vacinal, onde pais e

responsáveis podem recusar ou atrasar as vacinas necessárias, por mais que

essas sejam disponibilizadas no sistema de saúde nacional e na unidade do

estudo. Com isso, podem estar diretamente associados ao nível de educação dos

pais, limitações devido à acessibilidade geográ�ca e cultural, ine�ciência dos

programas de atendimento domiciliar e pobreza como principais contribuintes

para a baixa cobertura de imunização. Esse comportamento de recusa às vacinas

é multifatorial, podendo ter em vista a con�ança, complacência e conveniências,

conhecido como o modelo dos 3C’s apresentado pela OMS em 2011 (SATO, 2018).

Outro possível motivo para a baixa adesão às vacinas apresentadas nesse estudo

é a con�ança relacionada à segurança das vacinas, bem como sua real e�cácia e

credibilidade apresentada pelos gestores de saúde ao recomendá-las e dessa

forma muitas crianças deixam de ser vacinadas por diversos fatores de nível

cultural, socioeconômico, religioso, ou por crenças, mitos e superstições. Com

isso, muitas oportunidades de vacinação nessa faixa etária são perdidas e

con�rmam a ideia de que privar crianças e bebês do acesso à vacinação é negar

a oferta de condições necessárias e mais favoráveis para o seu crescimento

(TAUIL, M. et al., 2017).

Algumas vacinas do achado apresentaram cobertura inferior às metas de

vacinação nacional, como a febre amarela, VIP e meningocócica C, rati�cando a

importância da criação de estratégias na AB para que esses índices sejam

elevados. Nesse contexto, a OMS (2018) explana que a hesitação vacinal se tornou

um dos dez maiores riscos à saúde, estando lado a lado com a poluição do ar e

doenças como ebola, dengue e HIV. É um alerta muito importante pois existe

uma ameaça de retrocesso em todo o processo mundial de combate a doenças

imunopreveníveis através da vacinação, e é por esse motivo que no Brasil há

grande preocupação por gestores e pesquisadores.

Outro fator relevante para a diminuição dos índices vacinais são os movimentos

anti-vacinas que vêm se espalhando principalmente através das chamadas fakes

news, e são uma ameaça à saúde pública. Uma explicação para esses

movimentos seria a insegurança sobre a segurança da vacina e seus efeitos



colaterais, ou por presumirem não estarem suscetíveis às doenças, com o

crescimento desses grupos alguns países já estão se deparando com surtos de

doenças já erradicadas. Esses grupos disseminam informações sobre falsos

efeitos colaterais das vacinas e promovem ideias equivocadas quanto a sua

segurança e e�cácia, questionando à indústria farmacêutica a respeito de algum

benefício e quais falsos danos as crianças poderiam �car expostas com a

administração de vacinas combinadas (FRUGOLI, 2021).

É possível a�rmar que o sistema de imunizações é seguro, e�caz e con�ante no

que se refere aos imunobiológicos. Porém o número de crianças sem a devida

vacinação por causa dos movimentos antivacina ainda não são totalmente

mensurados. Vale ressaltar que cada região como a desse estudo, possui uma

característica individual e especí�ca com relação à vacinação, que pode variar ao

longo dos anos. Um estudo realizado com 67 países incluindo o Brasil evidenciou

que a compreensão geral é de que a hesitação vacinal seja um problema

pequeno. Alguns fatores eram também divergentes entre os países, e foi

demonstrado que em países com maiores níveis de escolaridade apresentavam

um maior índice de positivo sobre a vacinação (LARSON, et al., 2016).

Outros fatores que se destacam para a diminuição da vacinação no território em

análise são: a complexidade oriunda da ampliação do calendário nacional de

vacinação do PNI; alguns desabastecimentos pontuais de vacinas na unidade de

saúde; mudança no sistema de informação do PNI; barreiras de acesso

decorrentes das restrições de horário e local de salas de vacina (que

rotineiramente não assistem a população fora do horário comercial e extramuros)

e possuem rotinas especí�cas que podem tornar difícil o acesso à vacinação e

sub�nanciamento do Sistema Único de Saúde e a hesitação às vacinas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas análises dos dados dos registros vacinais das crianças da unidade

em estudo conclui-se que a cobertura vacinal ainda é um grande desa�o a ser

enfrentado em decorrência da diminuição dos índices que rati�cam a

importância da implementação de estratégias de busca ativa para que seja



conhecido o motivo da evasão de usuários no atendimento para vacinação.

Ainda é necessário compreender que a escolha de vacinar ou não a criança parte

de um contexto social onde os responsáveis acreditam estar protegendo e

cuidando de seus �lhos através de sua escolha.

Sendo assim, é possível veri�car que apesar dos esforços para garantir e ampliar

a vacinação no território em estudo, ainda existem falhas não apenas na

cobertura vacinal, mas também no registro devido em sistema, principalmente

em unidades de saúde que não dispõem de sistema eletrônico como por

exemplo os locais onde foram administradas vacinas referentes ao nascimento

da criança. Além disso, algumas unidades fora do território que têm acesso ao

sistema, acabam não registrando as vacinas administradas no momento e nem

realizando a atualização com as vacinas administradas anteriormente que só

estão registradas na caderneta física. Gera-se assim o registro indevido

descontínuo e inapropriado no sistema eletrônico.

Portanto, é muito importante que um indivíduo comece a ser vacinado desde o

nascimento, conforme o calendário vacinal, pois crianças são mais suscetíveis às

doenças, uma vez que com o sistema imunológico imaturo, e as defesas

imunológicas ainda não estão bem formadas, mais cedo elas �carão protegidas.

No entanto, mesmo sabendo que as vacinas são necessárias para controlar

doenças graves, ainda existem pessoas que negam vacinar seus �lhos, colocando

em risco não só a criança, como também a sua comunidade. Dessa forma,

quanto maior for a credibilidade e expansão dos programas de vacinação,

maiores tendem a ser os índices de aceitação das vacinas.
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